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Resumo: A abertura de dados sobre o desempenho de estudantes da Educação Básica é
uma das mais importantes políticas públicas das últimas três décadas. As iniciativas
nacionais são ainda limitadas e isso faz com que os resultados de desempenhos e censos
escolares sejam pouco conhecidos. Este artigo tem como objetivo apresentar uma
avaliação exploratória acerca da percepção do impacto no engajamento cívico em uma
plataforma governamental de transparência de dados aberta, o aplicativo Clique Escola.
Coletamos e analisamos as percepções por meio de entrevistas semiestruturadas de
natureza qualitativa. Os resultados evidenciam percepções antagônicas acerca do real
impacto do acesso a dados no engajamento cívico da população escolar. Há
contribuições para colaboração do/para o engajamento da sociedade.

Palavras-chave: dados governamentais abertos, transparência pública, engajamento
cívico.

Perceptions of civic engagement impact at an open government data transparency
platform

Abstract: Open government data on the performance of Basic Education students is
one of the most important public policies of the last three decades. National initiatives
are still limited and this makes the results of school performances and censuses little
known. This article aims to present an exploratory assessment of the perception of the
impact on civic engagement in a government open data transparency platform, the
Clique Escola app. We collected and analyzed perceptions through semi-structured
interviews of a qualitative nature. The results show antagonistic perceptions about the
real impact of access to data on the civic engagement of the school population. There
are contributions for collaboration of/for the engagement of society.

Keywords: open government data, government transparency, citizen engagement.

1. Introdução
É recente, no Brasil, a abertura de dados educacionais. A garantia do acesso às
informações foi sancionada apenas em 2011 pela lei n.º 12.527 e regulamentada pelo
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decreto n.º 7.724 de 2012. A mesma é preconizada na Constituição Federal desde 1988,
na qual lemos que “cabem à administração pública, na forma da lei, a gestão da
documentação governamental e as providências para franquear sua consulta a quantos
dela necessitem” (BRASIL, 1988, parágrafo 2, art. 216).

São considerados dados educacionais as informações referentes à aprendizagem
dos estudantes (e.g., perfis dos alunos e índice de aprovação) por escola nos níveis
municipais, estaduais e federais. Tais dados são considerados abertos quando qualquer
cidadão pode livremente acessá-los, utilizá-los e compartilhá-los para qualquer
finalidade (BRASIL, 2021). No entanto, essa abertura não garante a compreensão dos
mesmos por grande parte dos cidadãos, visto que os dados são disponibilizados em
formatos tabulares que para serem compreendidos é necessário ter habilidades com
mídias digitais, planilhas eletrônicas, e em alguns casos, conhecimentos matemáticos.

Organizações da sociedade civil empreenderam iniciativas para ampliar o acesso
e simplificar o entendimento dos dados educacionais, como as plataformas QEdu1,
Clique Escola2 e as notas técnicas do movimento ‘Todos pela Educação’3 .
Identificamos estudos recentes (ANDRADE, 2020; HIPOLITO, 2020) que avaliam
diferentes plataformas sob a perspectiva de fontes de dados. Entretanto, não
identificamos estudos sistemáticos que avaliem a efetividade dessas iniciativas na
promoção do engajamento cívico. Mais do que tornar os dados educacionais acessíveis,
entendemos ser fundamental a participação da sociedade como (e para) um movimento
democrático de controle social.

Apresentamos, neste artigo, um estudo exploratório com caráter qualitativo com
o intuito de identificar evidências sobre a percepção da relação entre o acesso a dados
educacionais e o engajamento cívico em torno do cotidiano escolar, por meio do
aplicativo Clique Escola. Na seção 2, discorremos sobre a abertura de dados
educacionais e engajamento cívico. Na seção 3, descrevemos o método, participantes e
o processo de design na nova versão do aplicativo Clique Escola. Nas seções 4,
apresentamos e discutimos os dados coletados à luz da literatura sobre engajamento
cívico. Por fim, na seção 5, apresentamos as considerações finais e elencamos os
trabalhos futuros.

2. Referencial Teórico

2.1. Dados Governamentais Abertos no campo educacional
Apesar da formalização da regulamentação, é frequente que tanto a comunidade escolar
quanto a comunidade local, não tenham acesso nem conheçam as informações
educacionais e financeiras referentes à própria escola (GIL, 2007). Vale ressaltar que,
apesar das dificuldades impostas devido às dimensões continentais do nosso país, as
informações educacionais são atualmente bem produzidas no Brasil, porém, ainda são
pouco debatidas e aproveitadas no âmbito escolar.

Temos informações sobre a realidade da educação no Brasil a partir da criação
do Ministério da Educação e Saúde em 1931 (LIMA & SOUSA, 2014). Tempos se
passaram, e a educação brasileira foi marcada por vários períodos históricos. Desta
forma, observamos a instituição dos Censos Escolares4 como maneira de entender o
que ocorre na área da educação nas esferas federal, estadual e municipal, de escolas
públicas e privadas. Temos a partir da implantação do censo uma importante fonte de

4 https://www.gov.br/inep/pt-br/areas-de-atuacao/pesquisas-estatisticas-e-indicadores/censo-escolar
3 https://todospelaeducacao.org.br/categoria/biblioteca/nota-tecnica/
2 https://www.gov.br/pt-br/apps/clique-escola
1 https://qedu.org.br/



3

dados que permite efetuar pareceres sobre o ensino. Através desses dados pode haver a
elaboração de planejamento, acompanhamento e execução das chamadas políticas
públicas.

No que se refere a publicidade dos dados das instituições de ensino, ainda não
há um padrão de como as informações devem ser dispostas nos portais eletrônicos
(OLIVEIRA, 2020). Como a política de dados abertos possibilita que cada instituição
tenha sua própria forma de disponibilizar os dados, podemos entender que classificar e
realizar comparativos entre diferentes instituições requer uma maior expertise dos
cidadãos.

No Brasil, com o avanço da tecnologia da informação, vemos que a divulgação
transparente de dados tende a abranger cada vez mais os espaços virtuais. Conforme
defendido por Zaidan (2012), um aspecto importante da Lei de Acesso à Informação é a
obrigatoriedade de expor esses materiais na Internet ou outras formas abertas de se
obter o dado. Dessa forma, há uma maior possibilidade de propor formas criativas e
acessíveis para o monitoramento das informações. Coutinho (2012) ratifica este aspecto
quando afirma que a sociedade pode passar de uma postura passiva de receber as
informações e tornar-se protagonista, pois está conectada.

Com a homologação da Lei de Acesso à Informação n.º 12.527, que visa
garantir o acesso a informações públicas à população, os dados foram abertos e
disponibilizados via Internet (BANDEIRA, et. al., 2015). No entanto, a população não
possui acesso às informações, pois não possuem conhecimentos técnicos que os
habilitam a manipular os dados (PEDROSO, TANAKA, & CAPPELLI, 2013;
ISOTANI, & BITTENCOURT, 2015). Silva, Monteiro & de Oliveira Reis (2020)
analisaram o Portal Brasileiro de Dados Abertos, sob a perspectiva da qualidade dos
dados e dos princípios de dados governamentais abertos (DGA). O portal, enquanto
catalogador dos dados, atende, praticamente, a todos os princípios de DGA.

Uma fonte de informação alternativa sobre os dados educacionais poderia ser a
produção de especialistas em análise de dados. Nova área emergente, a análise de dados
abertos educacionais visa dar apoio para o desenvolvimento da educação e também
melhorar a qualidade da gestão (BANDEIRA, et. al., 2015). A comunidade de
Informática na Educação no Brasil começou a se interessar pelo tema a partir de 2013
(SANTOS, FERREIRA, & MIRANDA, 2017). No entanto, uma revisão sistemática da
literatura brasileira sobre os estudos brasileiros em bases de dados educacionais
(FERREIRA, RODRIGUES, & DE SOUZA, 2021) evidenciam que os estudos se
concentram em entender o desempenho de estudantes do Ensino Médio e Superior. As
bases de dados mais estudadas são a do ENEM e o ENADE. Ou seja, há poucos estudos
que analisam os dados referentes ao Ensino Fundamental. Os autores (ibid.) verificaram
a proposição de sete protótipos, e apenas um visava melhorar o acesso a dados da
Educação Básica.

Assim, colocam-se dois grandes desafios: democratizar a acessibilidade aos
dados, de maneira fácil e ágil, bem como, estimular sua utilização pelas comunidades
escolar e local. Mais do que a conformidade com a legislação, é necessário garantir o
retorno dos dados e das informações educacionais e financeiras consolidadas para fácil
entendimento da população escolar, seja para o planejamento da escola, seja para o
controle cívico.

Conforme a Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico
(OCDE) (UBALDI, 2013), DAGs promovem uma plataforma de prestação de serviços
que tem como objetivo a reutilização de dados tanto pelo setor público quanto privado e
também pela sociedade civil. Os DAGs podem favorecer um maior controle social e
reforçar o papel da democracia, além de guiar melhorias na administração pública
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(HARRISSON, et. al., 2012). Huijboom e Van den Broek (2011) constatam que num
número crescente de países ocidentais, dados abertos estão sendo colocados na agenda
política e administrativa. A premissa comumente aceita subjacente a estas estratégias é
que a publicação de dados governamentais em um formato reutilizável pode fortalecer o
engajamento do cidadão e gerar novos negócios inovadores. Para os governos, há três
motivações principais para publicar dados governamentais: aumentar o controle
democrático e a participação política, fomentar a inovação de serviços e produtos, e
fortalecer a aplicação da lei. No início dos anos 2010, como estas estratégias de dados
abertos eram relativamente novas, evidências deste impacto esperado ainda eram
limitadas.

2.2. Engajamento Cívico
O engajamento cívico (CE) refere-se à participação voluntária em atividades públicas e
à solução dos problemas da comunidade para causar uma mudança. Os cidadãos
participam de assuntos públicos para moldar o melhor futuro para a comunidade
(FREIRE, 2014). Wirtz e Birkmeyer’s (2015, p. 382 ff.) definem "open governement'
como sendo um "processo multi-lateral, político e social, que inclui em particular a ação
transparente, colaborativa e participativa do governo e da administração".

Goldfinch, Gauld e Herbison (2009) examinam a relação entre a confiança dos
cidadãos no governo e sua participação política, sugerindo que a confiança no governo
não ocorre. Além disso, eles fornecem uma base empírica para o papel essencial da
tecnologia no governo aberto, demonstrando que o uso de tecnologias modernas de
informação e comunicação ou de e-gov estimula a participação política.

Em estudo realizado em Portugal, Lameiras, Silva e Tavares (2018) constatam
que nos municípios mais ricos os executivos locais têm mais chances de exibir
confiança nas redes sociais. As atividades de publicação estão associadas a níveis
maiores de transparência.

Wirtz, Weyerer & Rösch (2018) examinam os antecedentes do uso pelos
cidadãos de dados governamentais abertos. Baseado na teoria da aceitação da tecnologia
e da motivação, os resultados mostram que a facilidade de uso, a utilidade, a motivação
intrínseca e competências com a Internet determinam significativamente a intenção dos
cidadãos de usar dados governamentais abertos.

Purwanto, Zuiderwijk e Janssen, M. (2020) identificam cinco condições para o
surgimento do engajamento dos cidadãos do Open Government Data (OGD): a
disponibilidade de uma estrutura jurídica e política que conceda um mandato para abrir
dados governamentais, recursos orçamentários suficientes alocados para o fornecimento
do OGD, a disponibilidade de mecanismos de feedback do OGD, a percepção da
facilidade de engajamento dos cidadãos e a motivação dos cidadãos. Os autores
encontraram seis fatores que contribuem para o engajamento do OGD: a cultura
democrática, a disponibilidade de mecanismos institucionais de apoio, os fatores
técnicos do fornecimento do OGD, a disponibilidade de recursos dos cidadãos, a
influência das relações sociais e a percepção de qualidade dos dados pelos cidadãos.

O OGD pode ter impacto sobre o nível de engajamento cívico. Em uma revisão
da literatura recente, Ahmad & Warriach (2020) mostram que os principais obstáculos
são questões relativas a direitos autorais, a falta de alfabetização de dados,
acessibilidade, divisão digital e descoordenação de informações são os principais
desafios. Entretanto, a solução das questões de licenciamento, disponibilidade e fácil
acessibilidade do OGD, educação sobre alfabetização de dados apresenta-se como uma
alternativa para aumentar a participação dos cidadãos.
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Em maio de 2019, a Coordenação-Geral de Formação de Gestores e Técnicos da
Educação Básica (CGFORG) do Ministério da Educação promoveu uma série de
rodadas de conversas com diretores de escolas públicas de todo o país. O objetivo foi
conhecer o exitoso desenvolvimento pelas escolas de iniciativas voltadas para o
fomento à participação da família na escola. A equipe da CGFORG desejava conhecer
as iniciativas exitosas, mas também como se dava seu desenrolar, sua organização e
promoção. Para surpresa da equipe, descobriu-se, por meio do relato dos diretores,
muito mais do que ações formais ou exemplos de práticas vitoriosas. As premissas que
parecem alicerçar todas as escolas públicas é o sentimento de pertencimento da
comunidade. Outro fator é o acolhimento. O pertencimento não surge sem acolhimento.
Para se pertencer à escola, a comunidade escolar deve se sentir acolhida nela, sua escuta
e sua fala.

Diante dessa fundamentação, observamos que a existência de plataformas com
dados abertos educacionais contribui para o engajamento cívico. Por isso, esta pesquisa
visa responder: como é a percepção dos pais e profissionais de educação de escolas
públicas entre a relação dos dados educacionais disponibilizados pelo aplicativo Clique
Escola e atitudes de engajamento social?

3. Material e Métodos
Realizamos um estudo exploratório sobre a percepção de usuários representativos com
uma abordagem qualitativa por meio de entrevistas semiestruturadas. A escolha desta
abordagem justifica-se pelo fato de não existir estudos na literatura sobre o impacto da
utilização do aplicativo Clique Escola, visto que sua versão foi atualizada recentemente.

3.1. Participantes
Definimos que os entrevistados seriam pais e profissionais de escolas públicas, para
termos uma análise de diferentes perfis dos envolvidos. Foram 23 participantes, sendo 9
diretores, 9 professores e 3 pais(sendo 8 também diretor/professor e pai
concomitantemente), todos residentes da Região Metropolitana de Recife. Os
profissionais de educação eram das modalidades de ensino infantil, fundamental I e II,
Ensino Médio e Ensino de Jovens e Adultos (EJA). Referenciamos os entrevistados nos
resultados por meio de codinomes para preservar suas identificações.

3.2. Aplicativo Clique Escola
O aplicativo utilizado nesta pesquisa foi o Clique Escola, uma plataforma que promove
a transparência de dados educacionais, financeiros e geográficos de mais de 180.000
escolas brasileiras. Trata-se de aplicativo oficial do Ministério da Educação do Brasil, o
qual disponibiliza uma ampla gama de dados da realidade das escolas brasileiras. O
aplicativo foi desenvolvido nos últimos três anos e encontra-se disponível nas
plataformas iOS e Android.

3.3. Procedimentos e Coletas de Dados
Entendemos poder evidenciar as percepções sobre a relação entre o conjunto de dados
educacionais e sobre o entorno da escola apresentados no Clique Escola e suas atitudes
de engajamento social, senso de pertencimento à comunidade escolar, empoderamento,
e sua tomada de consciência sobre a realidade. Para capturar tal percepção foi adotada
técnicas de entrevistas não-estruturadas com estímulo (FLICK, 2008), durante o período
da pandemia, através do Clique Escola. No início da entrevista, solicitou-se a instalação
do aplicativo. As entrevistas não-estruturadas ocorriam concomitantemente à
manipulação do Clique Escola.
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No início das sessões de entrevistas, realizadas por meio de videoconferências, o
aplicativo foi apresentado a cada um dos participantes. Em seguida, solicitava-se que os
mesmos realizassem tarefas para encontrar e interpretar dados sobre sua escola, seu
município e seu estado (e.g., favoritar uma escola, postar uma pergunta ou compartilhar
um dado escolar), e observamos se eles conseguiam concluir tais atividades. Em
paralelo, era solicitado que ao realizar ações fosse externado os pensamentos e
sentimentos, até mesmo frustrações, técnica conhecida como Thinking Aloud. Como o
estudo visa capturar a percepção de engajamento social e uso das novas funções
geradas, foi permitido a equipe de teste apontar e auxiliar na navegação, fazendo com
que os participantes fossem estimulados pela interação, em uma ampla gama de telas do
aplicativo. Todo o processo foi gravado para posterior transcrição, análise e
interpretação.

4. Resultados e Discussão
Por meio do relato dos diretores, muito mais do que ações formais, houve a

oportunidade de entender o sentimento de pertencimento da comunidade, que é um dos
contributos para promoção desse espaço. Fazer parte de algo significa, por um lado,
acreditar que aquele espaço é seu e, por outro lado, sentir aceito por esse mesmo
espaço. Percebemos, por conseguinte, o surgimento de acolhimento. Para se pertencer à
escola, a comunidade escolar representada pelos seus diversos atores deve se sentir
acolhida, tendo espaço de escuta e de fala (participação e diálogo). Para além das
questões relacionadas ao rendimento escolar dos estudantes, a escola tem uma missão
ainda maior: promover o bem comum para toda comunidade. Apresentaremos, a seguir,
os relatos das percepções dos entrevistados.

A gestora e conselheira escolar do estado do Rio de Janeiro, Ana, afirma que
durante o teste de uso do aplicativo Clique Escola, chamou sua atenção a forma como
algumas informações educacionais são trazidas. Ana exemplifica que nas reuniões
escolares os pais geralmente se perdem quanto a terminologia, como, por exemplo: o
que é o PPP? O que é o Código Inep? O aplicativo ao acessar e trazer esses dados, além
de informar o significado, traz consigo informações de extrema importância. “Apertar
na interrogação e poder ver a tradução do que é um termo para aquele que não
entende é bem bacana. Os gráficos e dados são bem bacanas para apresentar nas
reuniões com os pais”. Mas, a mesma sente falta como pesquisadora, da origem da
fonte dos dados em alguns momentos no aplicativo. A professora Maria reflete que a
simples disposição dos dados no aplicativo não irá impactar a conduta da população.
Ela faz um comparativo com o portal de transparência de dados do Governo Federal
Brasileiro. Toda a população tem acesso aos dados do setor público e mesmo assim não
ocorre um movimento de fiscalização por parte da população. No entanto, a mesma
professora concorda que alguns órgãos podem fiscalizar e cobrar a efetividade dos
gastos públicos.

Entrevistador: Esses dados estão disponíveis para a população. A Sra. acha que vai causar
algum efeito ter algum impacto nos pais?
Maria: eu acho que só o fato de ter numa plataforma, não equivale a esperar muito que seja
lido e que seja buscado pelos pais. Muitas vezes, até nós, profissionais, não temos tempo e
energia para parar e olhar os dados. Só o fato de ter disponível significa que o professor, o pai
e a população irão tomar conhecimento. É necessário ter formação e divulgação. Enquanto
cidadão esquecemos de ir lá e monitorar os gastos públicos. Somente um político do partido
opositor. É uma boa plataforma, mas é necessário criar uma forma de chamar atenção do
professor, ou dos estudantes, para que eles se apropriem dessa informação. Os profissionais de
educação são presos a uma rotina definida pela demanda de trabalho.
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Maria enfatiza na sua fala a importância de gerar participação social em um
trecho do diálogo quando diz: “É uma boa plataforma, mas é necessário criar uma
forma de chamar atenção”. Ela aponta a plataforma como benéfica e alerta para ser
desenvolvido meios de divulgação da plataforma aos pais, professores e estudantes,
pois em seu ponto de vista, além de dados dispostos, é relevante motivar o acesso a
informações.

Para Fátima, gestora de uma escola do Rio de Janeiro, ter acesso às informações
educacionais da escola para além do controle social nos permite entender o que
queremos em relação à nossa escola pública de qualidade, seja no papel de mãe,
professor ou membro da comunidade local. Na sua percepção, ter acesso facilitado ao
PPP (Projeto Político Pedagógico) da escola, é uma das maiores contribuições do
Clique Escola. Justificando que o PPP nem sempre está ao alcance de todos.

Entrevistador: Qual a sua percepção sobre o que o uso do Clique Escola pode mudar na
relação entre sociedade de escola?
Fátima: Educação de qualidade é tão falada, a educação de qualidade precisa ter a visão de
cada um e de um coletivo. O que é qualidade? Para uns é ter uma escola totalmente conectada,
para outros é ter um ensino ainda muito propedêutico (...) O que eu vejo através do aplicativo?
Todos esses dados educacionais que me permitem entender o que eu quero como escola de
qualidade. Para além disso, nos dá a possibilidade do controle social, falamos muito sobre o
que é o controle social e do mal uso, como isto está sendo aplicado na Unidade Escolar em que
eu trabalho ou que meu filho estuda, ou na escola do meu bairro? Para a sociedade o Clique
Escola traz o princípio da transparência, ao conseguirmos acompanhar a partir desses dados.
Qual o Ideb daquela escola, como ela está em relação a sua cidade ou ao país, então penso que
o uso do Clique Escola é uma oportunidade para o cidadão que se interesse verdadeiramente
pela escola pública de qualidade, ter o aplicativo é muito bom para todos(...) PPP (Projeto
político pedagógico) da escola, como pedagoga, sempre discute que a identidade de cada
escola precisa estar posta no PPP e o que mais vemos em quase todos os lugares é o PPP
escondido, não feito ou ser feito há muito tempo atrás. Hoje ele poder estar aqui na palma das
nossas mãos com um clique para mim é genial, então trabalhar a questão de disponibilizar o
PPP, poder revisitá-lo e estar contribuindo seja na qualidade de professora ou mãe de aluno,
ou membro da comunidade local acho fenomenal. Assim como a oportunidade da rede de
colaboração penso que no Clique Escola só faltou o espaço dos conselheiros escolares.

Um ponto recorrente entre os entrevistados que representam a sua escola foi a
falta de um ambiente de discussão aberto entre os conselheiros. Essa demanda surge a
partir de um déficit da comunicação existente entre toda a comunidade escolar, onde
possam externar pautas, agendas e resultados dos encontros do conselho para a
comunidade.

Para além do relato anterior, um trecho complementar a presença do conselho
escolar no Clique Escola está a justificativa de um gesto, conselheiro e pai, José:

Entrevistador: Qual a sua percepção sobre o que o uso do Clique Escola pode mudar na
atuação dos professores?
José: Além de articulador, também sou conselheiro de uma escola então atuo nos dois lados. E
vejo a relevância de colocar o conselheiro em espaços colaborativos. É importante que o
conselho esteja inteirado com a direção da escola, e dentro da escola faz muita diferença. Gera
engajamento e sentimento de pertencimento quando colocamos o conselheiro nesses espaços
mais próximos e é isso que o conselho escolar busca. (...) Estava fazendo uma avaliação da
feira de ciências da escola e tinha uma conselheira da escola também fazendo a avaliação. É
uma pessoa muito participativa e uma vez tinha comentado que na sua visão é preciso fazer
uma reunião intermunicipal de conselheiros. Discutir, contribuir e colocar informações sobre a
escola para o MEC ou Brasil, gera um sentimento de importância, de que está contribuindo.
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O uso da plataforma é muito importante, na visão do Gestor e conselheiro José,
o qual fala: “Vão ter acesso sobre muitas coisas, como a verba, o Ideb de todas as
séries, vão poder saber o que acontece em outras escolas. Essa troca é uma grande
sacada de estar colocando o acesso a essas informações”.

A exemplo do que foi abordado por José quanto ao acesso sobre o que está
acontecendo nas escolas, o professor de geografia Arthur Macedo do estado de São
Paulo. Ele é um usuário que conhece o aplicativo Clique Escola há pouco tempo. Ele
traz sua visão de como percebe o aplicativo no seu contexto de aula. Na entrevista
guiada a partir do protótipo afirma ser uma plataforma bastante ampla, quanto a
quantidade e a forma que os dados são dispostos. É de relevância a transparência das
informações para a comunidade escolar, no contexto de sala de aula do professor,
acreditando ser relevante como educador levar para os seus alunos informações do
bioma na qual sua escola está localizada e outros dados geopolíticos como o PIB per
capita encontrado no aplicativo.

José: O aplicativo serve como estudo para geografia, saber do bioma, por exemplo, na qual a
região da escola está localizada é bem interessante, em termos de contextualização com a
turma.

O Governo Federal disponibiliza o Portal da Transparência. Nele as pessoas
conseguem encontrar informações sobre despesas, receitas e convênios do governo
(PORTAL TRANSPARÊNCIA, 2011). O Portal Brasileiro de Dados Abertos possui
dados mantidos pela administração pública e ações governamentais (PORTAL
DADOSGOV, 2011), para acesso às informações e por meio dos quais é possível
acompanhar as ações realizadas no âmbito nacional.

Sobre a transparência, Macadar e Lheureux-de-Freitas (2013), esclarece que a
publicidade dos dados ao cidadão pelo Estado, torna-o, de certa forma, mais aberto e
visível às pessoas. É fundamental ratificar que “a transparência não é um fim em si,
não é o propósito final” (BALL, 2009). Mais do que ter ciência, os cidadãos podem
contribuir para a responsabilização dos representantes públicos por suas ações e
decisões. Dessa forma, este processo tem proporcionado valor social e econômico,
fortalecimento da democracia, melhoria da administração pública, inovação e
cooperação, assim como controle social e cidadania digital, onde o povo empodera-se
da cidadania ativa (HICKMANN KLEIN, et al., 2019).

5. Conclusões
Neste trabalho, apresentamos as percepções de diretores, professores e pais

acerca do engajamento cívico dos dados abertos disponibilizados no aplicativo Clique
Escola. Inicialmente, apresentamos a possibilidade oferecida pelo aplicativo em sanar
dúvidas referentes a termos educacionais (e.g., INEP, PPP), contribuindo para uma
melhor compreensão por parte dos pais de estudantes. Os gráficos são instrumentos
para percepção da evolução e para comparação do rendimento em relação a outras
unidades de ensino. Há relatos de ser utilizado, inclusive, em reuniões por conselheiros
escolares. Verificamos falas subjetivas de quais seriam os contributos fundamentais
para uma melhor educação (e.g., qualidade, conectividade), e identificamos haver um
misto de sentimentos e percepções entre os diferentes envolvidos. Os relatos coletados
revelam que a disposição dos dados “a um clique” não impacta diretamente em uma
maior participação se os cidadãos não desenvolverem o hábito de monitorar os gastos e
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de se envolver com questões similares, entretanto, é possível identificar nas falas que
há contribuições para uma maior colaboração do/para o engajamento da sociedade.

Com a verificação dos aspectos do engajamento social suscitados, esperamos
estabelecer futuras investigações mais assertivas e permitindo uma maior imersão nesta
temática.
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